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Prerrogativa so é valida durante o exer cicio do mandato

O Supremo Tribunal Federal (STF) acabou com o foro privilegiado para ex-ministros de Estado e ex-
parlamentares que cometeram crime durante seus mandatos. A deciséo foi tomada por unanimidade
pelos ministros, ao cancelar a simula 394 da Corte.

A simula garantia, por exemplo, que 0s processos contra 0s ex-ministros Zélia Cardozo de Melo (da
Economia) e Antonio Rogério Magri (do Trabalho), tramitassem no STF. Com a decisdo, as acoes seréo
enviadas a Justica comum. Os dois foram denunciados por corrup¢ao passiva a época do governo Collor.

A decisdo também acaba com beneficios de muitos politicos af astados, como Jabes Rabelo, acusado de
crime de falsidade ideol 6gica. O ex-deputado Sérgio Naya, dono da construtora Sersan, indiciado como
responsavel pelo desabamento do edificio Palace |1 no Rio de Janeiro, também perde a prerrogativa de
foro. Ambos terdo seus casos enviados a Justica de primeiro grau do Rio.

Ao anunciar o resultado da votacdo, o presidente do STF, ministro Carlos Velloso, afirmou que todos os
atos praticados e as decisdes proferidas até agora pelo plenédrio com base na simula 394 continuam
validos. Também ficainterrompida a prescricdo dos crimes de acordo com alel processual penal.

Os ministros consideraram que a prerrogativa de funcéo néo é privilégio de carater pessoal, mas em
razéo do cargo exercido. Ou sgja, terminado o exercicio dafungdo ou o mandato, cessatambém a

competéncia do STF parajulgar os delitos comuns cometidos por essas autoridades.

O presidente Carlos Velloso e o ministro Celso de Mello lembraram que os parlamentares so passaram a
ter direito de foro no Supremo com a emenda constitucional promulgada em 1969 pelo regime militar.
Antes dessa data, os parlamentares eram julgados por juiz crimina de 12instancia.

O texto da Sumula 394, cancelado pelo STF, determinava: “ Cometido o crime durante o exercicio
funcional, prevalece a competéncia especial por prerrogativa de funcéo, ainda que o inquérito ou a agdo
penal sejam iniciados apos a cessacado daquele exercicio”.
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